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Resumo
Introdução: O Cartão Nacional de Saúde (CNS) foi criado para ser um instrumento de identificação individualizada do cidadão. Nas 
bases de dados disponibilizadas pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), a variável CNS é codificada. 
Objetivo: Verificar se a variável CNS, codificada nas bases de dados do DATASUS, pode ser utilizada como identificador unívoco do 
usuário. Método: Realizou-se relacionamento determinístico entre a base de Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade em 
Oncologia (Apac-onco) de quimioterapia e radioterapia do DATASUS e as de um Hospital referência em oncologia no Estado do Rio 
de Janeiro, entre 2010 a 2016. Resultados Na base de dados de quimioterapia, 2,83% dos CNS tinham mais de uma codificação, e, na 
de radioterapia, 0,55% também apresentavam mais de uma codificação. Consequentemente, a utilização da CNS codificada excedeu a 
contagem de 45,5% das 77 CID no banco de quimioterapia e 20,2% das 84 CID no de radioterapia. Conclusão: No formato atual, o 
CNS codificado não garante identificação unívoca dos usuários, dificultando o acompanhamento dos procedimentos, a estimativa de 
custos de tratamento, a identificação de barreiras de acesso e o planejamento da organização da rede de atenção à saúde.
Palavras-chave: Confidencialidade; Sistemas de Informação; Sistema Único de Saúde; Bases de Dados como Assunto.

Abstract
Introduction: The National Health Card (CNS) was created to be an 
instrument of individual identification of the citizen. In the databases 
provided by DATASUS, the variable CNS is encoded. Objective: To 
verify if the encoded variable of the CNS in public databases provided by 
DATASUS can be used as a unique identifier of the patient. Method: It was 
conducted a deterministic linkage between the High Complexity Procedures 
in Oncology (Apac-onco) database of chemotherapy and radiotherapy, 
provided by DATASUS, and the databases of an oncology reference hospital 
located in the State of Rio de Janeiro, considering data from 2010 to 2016. 
Results: In the database of chemotherapy, 2.83% of the CNSs had more 
than one encoding and, in radiotherapy’s, 0.55% similarly. Consequently, 
the utilization of the CNS encoded exceeded the count of 45.5% of the 
77 CID of the chemotherapy database and 20.2% of the 84 CID of 
radiotherapy. Conclusion: In the current format, the CNS encoded does 
not ensure a univocal identification of SUS patients, making it difficult to 
follow up the procedures, to estimate the treatment costs, identify barriers 
to access and plan the health care system organization.
Key words: Confidentiality; Information Systems; Unified Health System; 
Databases as Topic.

Resumen
Introducción: La Tarjeta Nacional de Salud (CNS) fue creada para ser 
un instrumento de identificación individualizada del ciudadano. En 
las bases de datos proporcionadas por DATASUS, la variable CNS está 
codificada. Objetivo: Verificar si la variable CNS codificada en las bases 
de datos de DATASUS puede ser utilizada como identificador unívoco 
del usuario. Método: Se realizó una relación determinista entre la base de 
Autorizaciones de Procedimientos de Alta Complejidad en Oncología (Apac-
onco) de quimioterapia y radioterapia, de DATASUS, y las de un Hospital 
referencia en oncología en el Estado de Río de Janeiro, entre 2010 a 2016. 
Resultados: En la base de datos de quimioterapia, 2,83% de los CNS tenía 
más de una codificación, y en radioterapia, el 0,55% también tenía más 
de una codificación. En consecuencia, la utilización de la CNS codificada 
sobreestimó el conteo del 45,5% de las 77 CID en el banco de quimioterapia 
y el 20,2% de las 84 CID en la radioterapia. Conclusión: En el formato 
actual, el CNS codificado no garantiza identificación unívoca de los usuarios, 
dificultando el seguimiento de los procedimientos, la estimación de costos 
de tratamiento, la identificación de barreras de acceso y la planificación de 
la organización de la red de atención a la salud.
Palabras clave: Confidencialidad; Sistemas de Información; Sistema Único 
de Salud; Bases de Datos como Asunto.
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INTRODUÇÃO

O Cartão Nacional de Saúde (CNS) foi criado para 
ser um instrumento de identificação individualizada 
do cidadão para permitir o acompanhamento de sua 
trajetória no Sistema Único de Saúde (SUS), reorientando 
o modelo de atenção à saúde1-3. Sua adoção pelos Sistemas 
de Informação em Saúde (SIS) possibilitaria conhecer o 
perfil dos usuários, os entraves nas redes de serviços de 
saúde, a cobertura do SUS, além das referências entre os 
entes federados2. 

A implementação do CNS tem sido gradativa ao longo 
do tempo. Instituído pela Portaria n.º 1.560 de 20024, 
em 20045, passou a ser obrigatório em procedimentos 
ambulatoriais (Autorizações de Procedimentos de Alta 
Complexidade – Apac) e hospitalares (Autorizações de 
Internações Hospitalares – AIH) que necessitassem de 
autorização prévia. Já a regulamentação ocorreu em 
2011, cabendo ao Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS) realizar a verificação 
das informações cadastradas nos diferentes sistemas, 
compatibilizando-as com a base de dados do CNS, 
identificando duplicidades e inconsistências cadastrais3.

A fim de promover a organização de uma rede 
de serviços regionalizada e hierarquizada, foram 
regulamentados diversos padrões de interoperabilidade 
e de informação em saúde no âmbito dos sistemas do 
SUS, da saúde suplementar e de sistemas privados para a 
integração de sistemas de saúde, legados ou novos. Com 
dados de qualidade e identificação única de CNS por 
indivíduo, seria possível relacionar as informações dos 
usuários do SUS em diferentes sistemas de informação, 
visando à implementação de um Registro Eletrônico de 
Saúde (RES) nacional e longitudinal6.

A qualificação da base do CNS prevê um processo 
de padronização e correção de dados, que inclui o 
relacionamento com o banco de dados da Receita Federal7. 
Uma vez aplicados os critérios de qualidade, é atribuído 
um número “master” ao indivíduo, e a esse número são 
agregados os demais CNS que ele eventualmente possua. 
Esse processo, denominado “higienização da base de dados”, 
é contínuo e realizado exclusivamente pelo DATASUS. 

Informações sobre os atendimentos prestados no SUS 
estão disponibilizadas no sítio eletrônico do DATASUS 
(www.datasus.gov.br), sem restrições de acesso, mas 
resguardando o direito à privacidade e ao sigilo da 
identificação dos usuários, por meio da codificação da 
variável CNS7,8. Assim, o poder público garante a proteção 
da informação, sua disponibilidade, autenticidade e 
integralidade, ao mesmo tempo em que promove a 
divulgação de informações de interesse coletivo por ele 
produzidas ou custodiadas9.

Vislumbrar a possibilidade de acompanhar o percurso 
terapêutico do usuário, avaliar a qualidade da assistência e 
aprimorar a rede de atenção à saúde, por intermédio dos 
vários SIS de acesso livre, seria uma conquista para gestão 
do SUS. Assim, o objetivo deste estudo foi verificar se a 
variável codificada referente ao CNS, disponível em bases 
de dados do DATASUS, de fato pode ser utilizada como 
identificador unívoco de usuários em estudos de dados 
individualizados.

MÉTODO

Foi realizado relacionamento determinístico entre a 
base de dados das Apac-onco, disponibilizada na Internet 
pelo DATASUS, e a base de um Hospital de referência, 
o Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da 
Silva (INCA), habilitado em oncologia no Estado do 
Rio de Janeiro. Os dados referem-se aos procedimentos 
de quimioterapia e radioterapia realizados entre 2010 a 
2016. O relacionamento foi feito pela variável ‘número 
de autorização’ (número da Apac).

A base de dados Apac-onco disponibilizada pelo 
DATASUS possui a variável “Cartão Nacional de Saúde 
Codificada”, impossibilitando a identificação do usuário. 
Foram selecionadas apenas as autorizações de quimioterapia 
e radioterapia iniciais, Apac tipo 1, considerando que estas 
representam a primeira autorização do paciente dentro do 
período de validade da Apac. Utilizaram-se também as 
variáveis: número da autorização das Apac, CNS codificado, 
sexo, o código da Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) 
e o código do estabelecimento de saúde registrado no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (Cnes 
do estabelecimento). O download da base Apac-onco foi 
realizado em 23 de março de 2018.

A base de dados com a produção das Apac-onco obtida 
do hospital de referência era identificada com o número 
do cartão SUS (CNS), nome do paciente, sexo, data de 
nascimento, número da autorização das Apac e Cnes 
do estabelecimento de saúde, além de também possuir 
outras informações clínicas, como a CID-10 e o ano de 
tratamento.

Para avaliar a unicidade das codificações atribuídas 
pelo DATASUS aos CNS, foram verificadas as possíveis 
situações: (a) ocorrência de mais de um número de CNS 
com uma mesma codificação; (b) ocorrência de mais de 
um código para um mesmo número de CNS. Também 
foi avaliado se, para uma mesma autorização Apac, havia 
diferenças nas variáveis relativas à CID principal e ao sexo 
do paciente entre as bases. 

Outra estratégia foi avaliar a base nacional do 
DATASUS de quimioterapia e radioterapia e verificar se 
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um mesmo CNS codificado aparecia com registros de 
diferentes sexos e municípios do estabelecimento de saúde 
onde foi realizado o tratamento.

Todas as análises foram realizadas no software R 
v.3.5.0, com a utilização do pacote tidyverse10. O projeto 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do INCA, 
sob o número CAAE: 77845317.9.0000.5274.

RESULTADO

Após o relacionamento determinístico, obtiveram-se 
298.028 registros de Apac, correspondendo a 79.228 
CNS na base hospitalar (CNS) e 80.983 CNS na 
base do DATASUS (CNS codificados). Os registros 
foram agrupados segundo as modalidades terapêuticas: 
quimioterapia, radioterapia e quimioterapia concomitante 
à radioterapia (Tabela 1).

Bancos

Autorizações de 
Procedimentos 

de Alta 
Complexidade

Cartão 
Nacional 
de Saúde

Cartão 
Nacional 
de Saúde 
Codificado

Quimioterapia 124.836 25.114 25.830

Radioterapia 24.178 19.341 19.447

Quimioterapia 
 + 

Radioterapia
149.014 34.773 35.706

Tabela 1. Total de registros nos bancos de dados após o 
relacionamento determinístico da base hospitalar identificada e o 
banco DATASUS, 2010 a 2016

Fonte: Sistema de Informação Ambulatorial - SIA/SUS. Base de dados do INCA.

No banco de dados de radioterapia, foram 
identificados 106 CNS com mais de uma codificação, 
o que representa 0,55% dos cartões (106/19.341). No 
banco de quimioterapia, essa proporção foi de 2,83% 
(712/25.114). No banco combinado (quimioterapia + 
radioterapia), a proporção de cartões com mais de um 
código associado foi de 2,67% (928/34.773). Não foi 
identificado nenhum caso em que um mesmo código 
tenha sido utilizado para mais de um CNS.

Considerando que, para um mesmo CNS, foram 
atribuídas diferentes codificações na base do DATASUS, 
utilizar a variável CNS codificada para representar um 
caso, em vez de utilizar o registro identificado do CNS, 
superestimou a contagem de 45,5% das 77 CID do 
banco de quimioterapia, e 20,2% das 84 CID do banco 
de radioterapia. Para a quimioterapia, a superestimação 
variou de 0,16% a 5,88%, enquanto, na radioterapia, foi 
de 0,17% a 3,07%, dependendo da CID (Figura 1). A 
CID mais superestimada na quimioterapia foi neoplasia 
maligna da junção retossigmoide (C19) e na radioterapia, 
foi neoplasia maligna da vulva (C51).

Entre os registros relacionados pelo número da 
autorização, a CID da neoplasia informada diferiu em 
dois registros, entre a base hospitalar e a do DATASUS. 
Já a variável sexo diferiu em 99 registros, os quais 
corresponderam a 33 CNS.

Avaliando os dados nacionais do DATASUS, 
apenas no que diz respeito às Apac-tipo 1, o banco de 
quimioterapia apresentou, para o período em estudo, 
1.221.899 CNS codificados distintos, dos quais, 13.837 
(1,13%) apareceram em mais de um município para 

Figura 1. Percentual de superestimação do número de casos quando utilizado o CNS codificado da base do DATASUS, 2010 a 2016
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tratamento. O banco nacional de radioterapia possuía 
700.368 CNS codificados e 9.790 (1,40%) apareciam 
em estabelecimentos de saúde de diferentes municípios.

Ter um mesmo código associado a registros de 
diferentes sexos ocorreu em 329 casos no banco de 
radioterapia, representando 0,05% dos códigos de CNS e, 
no banco de quimioterapia, esse número chegou a 4.258 
CNS codificados (0,35%).

DISCUSSÃO

Há um debate sobre os métodos de relacionamento 
de bases de dados em saúde, considerando que podem 
ser determinísticas ou probabilísticas11-13. Na ausência de 
um identificador unívoco, quase sempre o rastreamento 
probabilístico possuí sensibilidade consideravelmente 
superior ao determinístico14. Diversos países, especialmente 
na Europa e na América do Norte, adotaram identificadores 
unívocos nos registros de saúde, seja usando números 
específicos do setor saúde ou outros já em uso para outras 
finalidades no país15. A existência de um identificador 
único permite relacionamento determinístico de diversos 
registros de um mesmo indivíduo de forma mais eficiente 
e confiável. Contudo, a implantação desses identificadores 
é um grande desafio para países de média e baixa rendas16. 
O processo desenvolvido no presente artigo utilizou 
relacionamento determinístico para tentar estabelecer 
uma relação unívoca entre as bases de dados analisadas, 
permitindo discutir a confiabilidade da codificação do 
CNS como identificador único nas bases do DATASUS.

Este estudo identificou que, até o momento, a 
codificação do CNS utilizada nas bases de dados do 
DATASUS não permite garantir a identificação unívoca 
dos usuários do SUS, conforme estabelecido nas 
Portarias do Ministério da Saúde. Mesmo havendo uma 
correspondência majoritária entre as informações das 
bases utilizadas, foram identificados problemas. Embora 
a proporção de CNS com mais de uma codificação 
tenha sido inferior a 3%, esse tipo de erro pode produzir 
vieses importantes ao se tentar monitorar a assistência 
prestada ao usuário, utilizando-se um mesmo sistema 
de informação ou na combinação de informações 
provenientes de diferentes SIS.

Diversos estudos17-21 utilizam bases de acesso público 
do DATASUS e consideram a variável-chave codificada 
para definir “caso” e descrever o perfil da assistência. 
Outros estudos22-26 utilizam bases de dados identificadas; 
todavia, deparam-se com a dificuldade de obter tais 
bases. Dessa forma, a disponibilização de base de dados 
codificados é uma alternativa para realização das pesquisas, 
dispensando a cessão da base identificada nominalmente 
e assegurando a confidencialidade dos dados.

A utilização de bases codificadas, com os problemas 
identificados, pode gerar resultados distorcidos, uma vez 
que a não unicidade das codificações de CNS, além de 
não permitir o completo acompanhamento do indivíduo 
pelo sistema de saúde, infla os quantitativos de casos. 
Observou-se que as CID mais superestimadas não 
corresponderam às neoplasias mais frequentes no Rio de 
Janeiro/Brasil, descartando uma possível explicação de um 
número maior de diferenças vinculado a maior ocorrência 
da neoplasia.

Outro problema identificado foi a ocorrência de 
registro na variável “sexo masculino” em uma base e 
“feminino” em outra, quando a variável cartão SUS 
correspondeu à variável codificada. Situação semelhante 
ocorreu para a variável de codificação da neoplasia – CID. 
É possível que a diferença observada em relação à variável 
sexo seja em consequência de um ajuste na base nacional 
após a crítica realizada pelo DATASUS3,5. Todavia, essa 
adequação não explica a diferença observada no registro 
da CID.

Os casos em que um mesmo CNS codificado apareceu 
em estabelecimentos de saúde de diferentes municípios, 
embora possível, não nos permite afirmar que corresponda 
ao percurso terapêutico realizado pelo usuário, uma vez 
que o estudo mostrou que um mesmo código de CNS foi 
utilizado para diferentes indivíduos.

A principal limitação deste estudo refere-se à sua 
abrangência, uma vez que foram utilizados dados de um 
único hospital. Mesmo que esse hospital apresente maior 
produção local nessa área e seja referência para todo o 
Estado, faz-se necessária a ampliação dessa investigação 
para verificar se os resultados obtidos se mantêm para 
diferentes hospitais.

CONCLUSÃO

A codificação do CNS em todos os sistemas de 
informação é imperativa para garantir a privacidade dos 
dados dos usuários do SUS. Contudo, é necessário que 
haja a unicidade dessa codificação. Assim, será possível 
verificar os intervalos entre os procedimentos previstos nas 
linhas de cuidado, estimar custos de tratamento, identificar 
possível entraves ao acesso e planejar a organização da rede 
de atenção à saúde com vistas a atender aos princípios 
fundamentais do SUS. A qualificação dessa informação é 
estratégica para a gestão da assistência no SUS.
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